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OPINIÃO 

ANÁLISE DA OCC 

As associações de 
pais - aspetos fiscais 

ANA CRISTINA SILVA 
Consultora da OCC 

comunicacao@cxc.pt  

A s associações de pais, em termos fis-
cais, nomeadamente em IVA e em 
IRC, apesar da sua finalidade não lu-
crativa, têm obrigações a cumprir, 
uma vez que são sujeitos passivos 
destes impostos. Embora haja várias 
isenções aplicáveis, não é correto as-
sumir que há uma isenção total e 
abrangente. 

Quanto ao IRC: uma associação 
de pais não está dispensada da entre-
ga da declaração modelo 22. Benefi-
ciando de isenções deve enunciar os 
rendimentos líquidos isentos no 
anexo D a esta declaração. 

Como regra geral, aplicável a to-
das as entidades sem fins lucrativos, 
as quotas pagas pelos associados e os 
subsídios obtidos destinados a finan-
ciar a realização dos fins estatutários 
são rendimentos não sujeitos a IRC. 
Isso significa que não têm de ser de-
clarados na modelo 22. 

Os donativos e doações obtidos, 
desde que destinados à direta e ime-
diata prossecução dos fins dos esta-
tutos da associação, são rendimen-
tos isentos de IRC. 

A lei do 0E/2016 veio alargar as 
isenções de IRC aplicáveis às asso-
ciações de pais. Assim, passa a pre-
ver-se a isenção para todos os rendi-
mentos obtidos por associações de 
pais (comerciais, mais-valias, pre-
diais), com exceção dos rendimen-
tos de capitais, mas apenas quando a 
totalidade dos rendimentos brutos 
da associação sujeitos e não isentos 
de IRC não exceda o montante de 
7.500 euros. 

Mas ainda que haja rendimentos 
sujeitos a IRC e não abrangidos por 
nenhuma isenção, desde a Reforma 
do IRC que se permite a dedução ao 
rendimento global dos gastos com-
provadame nte relacionados com a 
realização dos fins de natureza so-
cial, cultural, ambiental, desportiva 
ou educacional, desde que não exis-
ta qualquer interesse direto ou indi-
reto dos membros de órgãos estatu-
tários, por si mesmos ou por inter- 

posta pessoa, nos resultados da ex-
ploração das atividades económicas 
prosseguidas pela associação. O que 
permitirá minorara tributação exis-
tente, ou mesmo, que não exista IRC 
a liquidar afinal. 

Em IVA, ficam abrangidas pela 
isenção as quotas pagas pelos asso-
ciados, bem como as operações rea-
lizadas em manifestações ocasionais 
destinadas à angariação de fundos, 
desde que previamente participadas 
ao Serviço de Finanças, com o limite 
de oito destas manifestações, por ano. 

Saliente-se que a isenção conce-
dida aos estabelecimentos de ensino 
não é extensível a atividades desen-
volvidas pelas associações de pais, 
ainda que resultante de protocolos 
celebrados com os municípios, no-
meadamente quanto ao fornecimen-
to de refeições e a serviços de com-
ponente de apoio à família e ocupa-
ção de tempos livres. Quando a asso-
ciação de pais explore um centro de 
atividade de tempos livres, a conces-
são de isenção de IVA quanto aos va-
lores cobrados aos pais e encarrega-
dos de educação (além da quota es-
tatutária), apenas é possível quando 
a respetiva utilidade social tenha sido 
reconhecida pelas autoridades com-
petentes. 

A finalizar é necessário que seja 
entregue a declaração de início de 
atividade, no prazo de 90 dias a par-
tir da data de inscrição no Registo 
Nacional de Pessoas Coletivas e que 
sejam promovidas as necessárias 
atualizações do cadastro fiscal, atra-
vés de entrega de declarações de al-
terações. 

Para as associações de pais já cons-
tituídas e a funcionar, masque não te-
nham entregue declaração de início 
de atividade, a lei do 0E/2016 vem 
permitir o cumprimento desta obri-
gação de cadastro até 31 de dezembro, 
sem aplicação de penalidades.  ■ 
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